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Introdução
O 3º Congresso Internacional Mulheres e Desporto realizou-se em Lis-
boa, nos dias 21 e 22 de Novembro de 2008. Participaram 96 pessoas, 
de vários pontos do país e de diferentes áreas, tais como docentes de 
Educação Física, responsáveis pela formação de docentes, dirigen-
tes do movimento associativo desportivo, responsáveis técnicas/os 
da administração pública desportiva central, local e das federações 
desportivas, atletas e estudantes. 
No final dos trabalhos as/os participantes aprovaram uma posição pú-
blica sobre a igualdade no desporto que aqui se transcreve.   
Na linha das anteriores realizações, este 3º Congresso foi programado 
para dar resposta a uma dupla finalidade: promover o debate sobre 
a participação das raparigas e mulheres no desporto e divulgar as 
linhas e resultados de investigação nesta área, a nível nacional e in-
ternacional. 

A 3ª edição do Congresso Internacional elegeu como principais te-
máticas (1) a Igualdade de Género na Educação Física e no Desporto 
Escolar e (2) as Políticas Públicas de Igualdade de Género no Despor-
to, justamente os temas centrais que nortearam o debate dos dois 
painéis.
- A centralidade na Igualdade de Género na Educação Física e no Des-
porto Escolar é justificada pela nossa realidade educativa e desporti-
va: para a maioria das raparigas a escola constitui a única oportunida-
de de prática desportiva organizada e também a única oportunidade 
de usufruir dos seus benefícios. Participaram no 1º painel, moderado 
por Paula Queirós, Jesuína Ribeiro da Direcção Geral de Inovação e 
de Desenvolvimento Curricular, Zélia Matos da Sociedade Portuguesa 
de Educação Física e Alfredina Silva professora da Escola EB 2/3 de 
Valongo. O debate subsequente proporcionou uma ocasião para iden-
tificar os constrangimentos, as possibilidades e sobretudo as medidas 
necessárias para ultrapassar os obstáculos à plena participação das 
raparigas nas actividades desportivas em contexto escolar.
- O 2º painel que focou o tema das Políticas Públicas de Igualdade de 
Género no Desporto foi moderado por Odete Graça e teve a partici-
pação de Eduardo Fanha Vieira do Instituto do Desporto de Portugal, 
Manuel Marques da Silva do Comité Olímpico de Portugal e de Paula 
Cardoso da Confederação do Desporto de Portugal. 
A desvalorização do envolvimento desportivo das raparigas em meio 
escolar, a distribuição muito desequilibrada de recursos financeiros, 
materiais e humanos, o acesso limitado às instalações desportivas, a 
invisibilidade mediática ou as desigualdades nos prémios monetários 
continuam a perpetuar a situação de desigualdade e discriminação 
que caracteriza a participação das mulheres no desporto. O debate 
identificou algumas das acções necessárias para a promoção da parti-
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cipação desportiva de raparigas e mulheres a todos os níveis, funções 
e esfera de competência.

No sentido de divulgar as linhas e resultados de investigação foram 
proferidas três conferências e apresentadas sete comunicações, pre-
cisamente o conjunto de trabalhos que aqui se divulga e apresenta.
Emília Garcia (Espanha) centrou a sua intervenção na problemática 
detectada nas jovens adolescentes na actividade física, educação fí-
sica e desporto. As acções para promover a igualdade de género na 
Educação Física e desporto têm início com um estudo diagnóstico 
onde se identificam as desigualdades e se definem os propósitos para 
as ultrapassar. São definidos também os âmbitos de intervenção e 
as estratégias necessárias para incorporar medidas orientadas para a 
igualdade e incremento da participação das raparigas. 
Silvana Goellner (Brasil) expôs as tendências da produção académi-
ca no Brasil na área mulheres e desporto. Num primeiro momento, 
desde inícios do século XX, sob uma perspectiva biomédica. Depois, 
a partir dos anos 70, no campo das ciências sociais e humanas, nos 
anos 80 influenciados pela produção dos estudos sobre a História das 
Mulheres e de Género e nos finais dos anos 90 sob a influência do 
feminismo pósestrururalista. Actualmente, embora grande parte da 
pesquisa esteja mais ligada ao campo da Educação Física, surge uma 
produção crescente de análises mais aprofundadas sobre as relações 
de poder no desporto, também articuladas com outras categorias so-
ciais como a classe social, sexualidade, raça/etnia e geração.
Marta Souto (Espanha/Galiza) descreveu o excelente trabalho desen-
volvido pelo governo galego, através da Direcção Geral de Cultura e 
Desporto, na implementação de políticas públicas de igualdade de 
género no desporto. Identificando à partida os obstáculos sociais, a 
invisibilidade do desporto feminino e as taxas de participação das 
mulheres em cada desporto, foi possível estabelecer algumas medi-
das políticas para o desenvolvimento do desporto feminino. A partir 
do aumento global das ajudas financeiras, reservando 25% do orça-
mento anual, foi possível aumentar os apoios financeiros aos clubes 
femininos, criar programas especiais dirigidos a federações despor-
tivas e de promoção das desportistas nos media, implementar ac-
ções transversais com sectores da educação, mulheres e cultura, e 
desenvolver eixos de intervenção sobre a igualdade nos prémios e na 
representação nos postos de decisão.

Do programa do 3º Congresso fez ainda parte uma sessão de apresen-
tação de posteres abordando temas diversos.
Paula Queirós apresentou os resultados de um trabalho sobre as opini-
ões acerca das questões de género emitidas por estudantes do 1º ano 
da Licenciatura em Desporto e Educação Física (UP) e que reflectem 
as convicções socialmente aceites e discriminatórias sobre a adequa-
ção de determinados desportos ao masculino ou feminino.
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Isabel Condessa enunciou a problemática do desenho curricular da 
disciplina de Educação Física, através das opiniões de alunos/as de 
Escolas Secundárias da Região Autónoma dos Açores que reforçam a 
insatisfação das raparigas pela disciplina, principalmente quando in-
dicam desempenhos mais fracos em algumas actividades atléticas.
Ana Gomes enunciou os problemas sobre a percepção das/os discen-
tes face ao processo de avaliação da disciplina de Educação Física, 
relacionando as diferenças de classificação entre alunos e alunas com 
os preconceitos de género de docentes, perpetuando assim os valores 
sexistas e as desigualdades em contexto escolar.
Ana Isabel Marques apresentou os benefícios sobre a análise da qua-
lidade, sob o modelo da European Foundation Quality Management, 
em projectos de promoção da qualidade de vida dirigidos a mulheres 
da terceira idade e desenvolvidos pelos serviços públicos da adminis-
tração pública.
Cristina Matos Almeida expôs os objectivos de um estudo diagnósti-
co de forma a caracterizar a situação das treinadoras em Portugal 
que está incluído num projecto da Associação Portuguesa Mulheres e 
Desporto. A metodologia a adoptar – quantitativa, por questionário 
on-line e qualitativa entrevista focalizada de grupo – irá fomentar um 
conhecimento das atitudes e percepções das treinadoras bem como 
uma consciencialização da sua situação. 
Isabel Cruz organizou uma breve abordagem crítica sobre os enun-
ciados de política para a igualdade entre mulheres e homens no des-
porto, expressos quer nos programas dos governos constitucionais, 
quer nos 3 Planos Nacionais para a Igualdade, concluindo que embora 
consensuais não produziram qualquer efeito concreto nem atingiram 
nenhuma das metas definidas. 
Pilar Meira apresentou as razões, objectivos e acções da associação a 
que preside, a Associação de Mulheres Desportistas Galegas.   

Esta edição reúne os textos apresentados no 3º Congresso Interna-
cional Mulheres e Desporto têm como objectivo principal alargar o 
conhecimento sobre as temáticas associadas à área mulheres e des-
porto. Esperamos que seja útil e que possa contribuir para uma mu-
dança que urge realizar.

A Direcção da APMD
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Posição Pública
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Posição Pública
Igualdade no Desporto
As/os participantes do 3º Congresso Internacional Mulheres e Desporto real-
izado em Lisboa, nos dias 21 e 22 de Novembro de 2008, tomam a seguinte 
posição pública:

À semelhança dos congressos anteriores, organizados pela Associação Portu-
guesa Mulher e Desporto, gostaríamos de encerrar este 3º Congresso com uma 
posição pública que seja o reflexo dos trabalhos aqui desenvolvidos.

Relembramos a Declaração de Lisboa, em 1999 e a Declaração do Porto, em 
2003. Ambas enumeram os pontos críticos que foram considerados essenciais 
para transformar uma realidade que consideramos injustificável.

A Associação Portuguesa Mulher e Desporto tem vindo a desenvolver um tra-
balho continuado, de intervenção e de estudo, contributos que consideramos 
muito pertinentes.
Passou uma década. Apesar dos diagnósticos e propostas que temos vindo a 
apresentar às entidades governamentais, durante estes anos não foi imple-
mentada qualquer medida concreta e credível. Por isso a centralidade que 
neste congresso atribuímos à Políticas Públicas.

Queremos expressar mais uma vez o nosso compromisso com a Igualdade no 
desporto – podem contar com a nossa intervenção.

Esperamos que o poder político assuma, urgentemente, o seu papel e as suas 
responsabilidades na implementação de medidas concretas e credíveis.

Apelamos às mulheres que se empenhem e que sejam responsáveis pela con-
quista da igualdade no desporto.
 

Lisboa, 23 de Novembro de 2008
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Conferências
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Conferências

Acciones para promover la igualdad de  
género en la Educación Física y el Deporte.

Emília Fernandez Garcia.  
Facultad de Educación, Universidad Complutense de Madrid.

Resumo
La inquietud por atender la problemática detectada de las chicas adoles-
centes en la actividad física, la educación física y el deporte, ha propicia-
do en los últimos años la atención e incorporación de acciones y medidas 
orientadas a la igualdad de oportunidades de las chicas y el incremento de 
su participación en la actividad físico-deportiva. 
Entre estas acciones, debe destacarse la innovación que supone el desar-
rollo de programas de promoción de actividad física y deporte que tie-
nen como punto de mira particular a las chicas, y que se han diseñado y 
desarrollado en un intento de dar respuesta a sus intereses y necesidades 
concretas. Las aproximaciones que siguen estas acciones actualmente tien-
den, cada vez más, a fundamentarse dentro de una perspectiva en la que 
puedan integrarse distintos niveles de influencia. Sus rasgos generales, las 
tendencias y las estrategias principales que se desarrollan en este tipo de 
intervenciones han sido identificadas en distintas revisiones, proporcionando 
pautas concretas de intervención.  

Nota Biográfica
Licenciada en Educación Física y Doctora en Ciencias de la Educación. Es 
profesora de la Univ. Complutense de Madrid, en la Facultad de Educación. 
Ha sido directora del Dpto. de Expresión Musical y Corporal. Dirige el Grupo 
de Investigación UCM de “Estudios de Género en la Actividad Física y el De-
porte” y es miembro de diferentes grupos y núcleos de investigación como 
el Seminario “Mujer y Deporte” del INEF de Madrid, el Instituto de Investi-
gaciones Feministas de la UCM y el Seminario Interdisciplinar de Género y 
Educación de la UCM.
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Intervenção em PowerPoint
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Mulheres e desporto: tendências  
da produção académica no Brasil.

Silvana Vilodre Goellner. 
Escola de Educação Física da Universidade Federal do Rio Grande do Sul.

Resumo
No Brasil, mesmo que incipiente, a temática da mulher no deporto tem sido 
observada a partir da ótica das ciências sociais e humanas desde a década 
de 80 do século XX. No entanto, é a partir dos anos 90 que a produção aca-
dêmica vai se tornar mais relevante cujos estudos, grosso modo, são produ-
zidos por autoras/es vinculados à educação física que fizeram sua formação 
em pós-graduação em campos como a educação, história e ciências sociais. 
Esta produção tem privilegiado questões afetas a inserção e permanência 
das mulheres no desporto evidenciando, sobretudo, que sua participação 
nesse campo resulta de uma conquista e não de uma concessão. Nesta 
conferência faço uma análise dessa produção indicando tanto o caminho já 

percorrido como as tendências teórico-metodológicas em construção.  

Nota Biográfica
Licenciada em Educação Física. Mestre em Ciências do Movimento Humano 
e Doutora em Educação. Professora da graduação e pós-graduação da Escola 
de Educação Física da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Coorde-
nadora do Centro de Memória do Esporte (ESEF-UFRGS) e GRECCO (Grupo de 
Estudos sobre Cultura e Corpo). Pesquisadora Produtividade Pesquisa CNPq.
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Intervenção

A produção acadêmica, no Brasil, sobre a temática da mulher no es-
porte pode se analisada a partir de duas vertentes: uma centrada 
no aporte teórico-metodolólogico das ciências biomédicas e outro no 
campo das ciências sociais e humanas cujo impulso maior se deu com 
a ampliação, no Brasil, dos estudos de gênero.
Antes de analisar com maior vagar essas duas vertentes, em especial 
aquela vinculada aos estudos de gênero, é necessário registrar de for-
ma bastante sucinta o desenvolvimento do campo esportivo no Brasil 
e a inserção das mulheres no âmbito dessa prática cultural dado que a 
produção acadêmica sobre o tema caminha, passo a passo, com essa 
trajetória.

A inserção das mulheres no universo  
cultural do esporte
A inserção das mulheres brasileiras no universo das práticas corporais 
e esportivas data de meados do século XIX, no entanto, foi apenas a 
partir das primeiras décadas do século XX que essa participação se 
ampliou e consolidou. Ainda que neste tempo o esporte fosse consi-
derado como uma atividade de caráter aristocrático, familiar e sau-
dável era praticado, predominantemente, por homens cabendo as 
mulheres uma participação mais branda voltada para à assistência 
aos certames e às exibições.
Com independência do Brasil, a chegada de imigrantes europeus e 
a propagação dos ideais higienistas, esse contexto, gradativamente, 
começou a se alterar, em especial, para as mulheres da elite visto 
que tinham maior acesso aos bens culturais, à escolarização e às no-
vidades advindas do continente europeu, dentre as quais, a prática 
da ginástica e de algumas modalidades esportivas. É, portanto, no 
final do século XIX que esportes como o turfe, o remo, a natação, a 
esgrima, o tênis, o arco e flecha e o ciclismo registram o surgimento 
de mulheres praticantes. 
É necessário lembrar, ainda, que neste período, as atividades corpo-
rais e esportivas, praticamente inexistiam nas instituições de ensino. 
Elas passaram a se popularizar a partir dos anos 20 e 30 do século XX 
através da atuação dos higienistas que, sabedores da importância da 
educação do corpo, se encarregaram de divulgá-la ao conjunto da 
população. Suas recomendações surtiam efeitos visto que exerciam 
grande influência na intimidade das famílias onde, em nome da edu-
cação física, moral, sexual, e social, ditavam normas de comporta-
mento, orientando a conduta de mulheres e homens sobre o asseio, 
os banhos, as vestimentas, os hábitos alimentares e a realização de 
exercício físico.
Para melhor compreender essa idéia é necessário lembrar que nos 
primeiros anos do século XX a população brasileira era composta, 
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majoritariamente, por negros escravos ou descendentes. Essa com-
posição étnica se tornou alvo de diferentes intervenções em nível 
nacional cujos objetivos estavam direcionados para o refinamento da 
raça visto que os negros eram considerados como seres inferiores.
Baseados na teorização darwinista de que a atividade física atuava no 
robustecimento orgânico e, portanto, no aprimoramento da espécie, 
buscava-se uma educação corporal e esportiva que, pautada por um 
estatuto científico e ao mesmo tempo moral, estivesse articulada à 
medicina e às normas jurídicas fortalecendo a raça branca – ideal 
imaginário de um povo ameaçado pela mestiçagem.
Diante desse contexto muitos médicos, intelectuais, militares, diri-
gentes políticos, professores, instrutores de atividades físicas se in-
tegraram a esse projeto e, através da especificidade de sua inter-
venção no plano social e educacional, não pouparam esforços para 
consolidá-lo. Das várias ações desenvolvidas em prol deste fortale-
cimento, destaca-se uma delas: o fortalecimento do corpo feminino, 
pois acreditava-se que a regeneração físico-moral de uma população 
só se completaria se o aprimoramento físico também se estendesse à 
mulher, identificada então como “a célula-mater da nação”.
Argumento este celebrado no primeiro livro escrito por um autor bra-
sileiro sobre educação física e esporte para mulheres, publicado no 
ano de 1930 e escrito por um tenente do exercito brasileiro. Nele. 
Orlando Rangel Sobrinho diz:

Nunca será demasiado encarar a importância do esporte 
para a mulher. Quanto mais nos aprofundarmos nos es-
tudos tendentes a efetivar a eugenia da raça, nas pes-
quisas destinadas a solucionar os problemas relativos à 
saúde humana, a dar ao homem e à mulher o máximo de 
sua eficiência física para a vida, mais nos 3 compenetra-
mos da importância capital da Educação Física feminina. 
É mister que nos convençamos da verdade irrefutável 
desse dogma - a mulher precisa de esporte! Precisamos 
identificar a mulher com a prática racional dos exercí-
cios físicos, educá-la para uma compreensão elevada 
dessa forma salutar de atividade que, tanto contribui 
para a conservação de sua saúde e de sua beleza, para a 
manutenção de sua mocidade e de sua eficiência (RAN-
GEL SOBRINHO, 1930, p. 21).

Este excerto, de certa forma, revela um desejo produzido e expresso 
pelo imaginário social de um país que identificava na mulher um ele-
mento importante para a sua modernização. Essa “nova mulher” ao 
mesmo tempo que mostrava-se como uma figura inovadora era, tam-
bém, observada como alguém que desestabilizava a representação da 
mulher romântica voltada para a família, o recato e a honra.
Ainda que o discurso da maternidade sadia e do aprimoramento da 
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raça fosse marcadamente produzido e reproduzido não foi apenas em 
seu favor que o esporte era sugerido para as mulheres: ele sinalizava 
novos tempos diante dos quais o arcaico confinamento das mulheres 
no interior do espaço privado simbolizava falta de cultura e de civi-
lização.
No entanto, não foram apenas incentivos o que se direcionou para 
a mulheres nestes tempos. As controvérsias existentes em torno da 
livre presença das mulheres nas diversas práticas que o esporte en-
volvia culminou com a elaboração de uma legislação que limitou sua 
participação em algumas modalidades considerados como “violentas 
para a natureza”. Em 1941, o Conselho Nacional de Desportos insti-
tuiu um Decreto-Lei que oficializava a interdição às mulheres de vá-
rias modalidades esportivas tais como o futebol, rugby, pólo, water-
polo, as corridas de fundo e as lutas observadas, aqui, como violentas 
e não adaptáveis ao sexo feminino.
Esse Decreto se manteve vigente por três décadas e trouxe sérias 
conseqüências ao desenvolvimento do esporte feminino no Brasil. Nos 
anos 40 e 50 amputou a crescente ampliação da participação das mu-
lheres nos espaços onde se praticavam atividades esportivas fazendo 
arrefecer, inclusive nos anos 60 e 70, várias iniciativas de incentivo e 
apoio às atletas visto que clubes e instituições deixaram de investir 
nas modalidades femininas e muitas mulheres perderam, inclusive, 
o direito de competir. Uma importante ressalva merece ser feita: a 
existência oficial de tais restrições não significa dizer que todas as 
mulheres deixaram de praticar as modalidades contraindicadas para 
seu sexo. Elas não o fizeram “oficialmente”. As práticas esportivas, 
desde o início do século XX, seduziam e desafiavam muitas mulheres 
que indiferentes às convenções morais e sociais aderiram a sua práti-
ca independente do discurso da interdição que persistiu, oficialmen-
te, até meados dos anos 70.
Para além da revogação deste, outro elemento a influenciar a da par-
ticipação das mulheres no esporte a partir dos anos 70, pode ser 
identificado no grande investimento que o Estado brasileiro inferiu 
sobre essa prática cultural. Ao adotar o esporte como uma forma de 
propagação e legitimação de suas ações, especialmente durante a 
Ditadura Militar, novas expressões emergiram com facilitada rapidez. 
Considerado como uma “razão de Estado”, a dimensão do esporte-
espetáculo foi gradativamente se consolidando e, com ela, novas 
imagens femininas começam a ser valorizadas ganhando relevância a 
imagem da mulher atleta.
Como uma das conseqüências decorrentes deste propósito é possível 
situar o acréscimo da participação de mulheres em modalidades nas 
quais tinham pouca expressão como, por exemplo, no handebol, vo-
leibol, basquetebol, futebol, natação, atletismo, lutas, entre outras. 
Colabora, ainda para a expansão dessa participação as conquistas ad-
vindas do movimento feminista brasileiro que, desde os anos 60, ad-
vogava em prol de maior liberdade civil e política para as mulheres, 
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inclusive no que respeita aos usos de seu corpo e de sua sexualidade.
O final do anos 80 foi marcado pelo processo de abertura política, 
pela democratização, pelo forte atuação dos movimentos sociais de-
senhando um cenário promissor para muitas das conquistas das mu-
lheres no plano político, social, econômico, cultural e moral. No âm-
bito do esporte muitos avanços se fizeram sentir, seja na ampliação 
do número participantes, seja na diversificação dessa participação. 
Além de atuarem como praticantes, atletas e espectadoras de dife-
rentes modalidades esportivas, muitas mulheres se fizeram presentes 
em espaços outrora pouco reconhecidos como pertinentes o seu pro-
tagonismo, como, por exemplo, na gestão e administração esportiva, 
na arbitragem, na formação de opinião e na atuação como técnicas e 
treinadoras de equipes de competição.
Nas últimas décadas do século XX agregaram-se novos valores às prá-
ticas corporais e ao esporte. Entrou em operação o body bussiness, 
caracterizado por um conjunto de intervenções que, sob o discurso 
da saúde e da qualidade de vida, recriou representações de saúde e 
estética tendo como base imagens minuciosamente construídas para 
tornarem-se referentes e, assim, capturar os sujeitos à adesão de vá-
rias de suas práticas. O esporte passou a ser narrado como condutor 
de um estilo saudável e ativo de ser; estilo esse adquirido mediante 
o consumo de produtos e serviços especializados. Razão pela qual, a 
partir dos anos 80 despontam vários espaços de culto ao corpo bem 
como uma série de discursos que, de forma variada e plural, advogam 
em prol de sua potencialização. Surge o que denomino de “cultura 
fitness” na qual o esporte figura com bastante intensidade sendo am-
plamente incentivado para as mulheres, cujos efeitos benéficos, além 
de aprimorar sua saúde, melhora a sua aparência. Esse movimento, 
ao mesmo tempo em que inclui as mulheres em uma gama bastante 
diversificada de atividades corporais e esportivas (academias, corri-
das de rua, caminhadas, esportes radicais, esportes de natureza) faz 
dos seus corpos um objeto de espetacularização e mercadorização. 

A produção acadêmica:
Considerando esse cenário, destaco algumas tendências na produção 
acadêmica brasileira sobre mulheres e esporte.
A primeira delas e sobre a qual poucas análises vou desenvolver an-
cora-se na perspectiva biomédica cujas primeiras sistematizações 
aparecem nos décadas iniciais do século XX, fundamentalmente, nas 
faculdades de medicina. Isso se dá em virtude da propagação, no 
Brasil, do ideário higienista e eugênico cuja propagação se dá a partir 
dos anos 20 e com forte incidências nos anos 30.
Dois autores destacam-se nesse momento: o pedagogo Fernando de 
Azevedo, primeiro autor brasileiro a escrever um livro sobre Educa-
ção Física e Renato Kehl, importante médico e fundador da Sociedade 
Eugência de São Paulo (....).
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Fernando de Azevedo publica, em 1916, Da Educação Física, onde 
apresenta um capítulo intitulado “Educação Physica feminina: aspec-
to social do problema. Eugenia e plástica”. Ao identificar a mulher 
como a celula-mater da nação advoga em favor da preparação das 
moças para bem cumprir seu papel “bio-educativo”: a maternidade.
“O que é, pois, preciso, é ver na menina, que desabrocha, a mãe de 
amanhã: formar physicamente a mulher de hoje é reformar a geração 
futura” (AZEVEDO, 1920a, p.100).
Renato Kehl agrega à maternidade prescrições voltadas para o em-
belezamento. Na suas obras Cura da fealdade, (1923), Formulário 
da Beleza (1927) “Como escolher um bom marido” (1925) e “Como 
escolher uma boa esposa” (1925) - revela, dentre outras coisas, como 
identificar eugenicamente, bons homens e boas mulheres para o ca-
samento. Enquanto as mulheres devem se interessar por homens de 
boa índole, de boa família e princípios morais, os homens devem se 
interessar por mulheres, gentis, femininas e, sobretudo, belas.
Na esteira dessas produções aparecerão várias outras legitimando o 
esporte como elemento importante para o fortalecimento orgânico 
das mulheres. Fundamentadas na idéia da fragilidade física, esta 
produção contribui, de certo modo, para a inserção das mulheres 
no âmbito do esporte. Vale lembrar que, muito raramente, as obras 
mencionavam as modalidades esportivas Sob o nome de Educação 
Física, os livros e revistas produzidos até meados de 1970 traziam 
recomendações sobre o esporte para mulheres mas não especifica-
mente sobre ele.
Será a partir dos anos 70 que temas específicos sobre “Mulher e es-
porte” aparecerão na produção acadêmica brasileira tendo como 
eixo, como já mencionei, duas vertentes: estudos vinculados à áreas 
biomédicas, em especial, a partir da medicina do esporte e do treina-
mento esportivo e estudos vinculados ao campo das ciências sociais e 
humanas. Sobre essa vou debruçar minha análise.
Primeiramente vale registrar que para o campo das ciências humanas 
e sociais, o tema do esporte não se traduziu em algo significativo de 
ser estudado até bem pouco tempo. Nos marcos teóricos de áreas 
como antropologia, sociologia, história, filosofia este tama passou, e 
ainda passa ao largo da produção acadêmica brasileira, inclusive na 
pedagogia.
Grande parte das publicações existentes são oriundas de autores e 
autoras vinculados a área acadêmico-profissional da educação física 
cujos trabalhos, em especial, a partir dos anos 80 do século XX, dialo-
gam com aportes teórico-metodologicos próprios das ciências sociais 
e humanas.
Não há duvidas de que a emergência do que, inicialmente, se denomi-
nou História das Mulheres, e depois dos estudos de Gênero foi prepon-
derante para o acontecer dessa produção. A despeito das diferentes 
correntes epistemológicas e metodológicas que estes estudos utiliza-
ram para desenvolver suas análises, cabe mencionar que possibilitam 
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tornarem-se visíveis trajetórias particulares que, de uma maneira ou 
outra, construíram e constroem a história do esporte nacional, seja 
nas abordagens que tratam das mulheres como um bloco uníssono 
quanto naquelas que as analisam ressaltando suas particularidades e 
diferenças.
Determinante para a estruturação da produção acadêmica brasileira 
sobre mulheres e esporte foi a emergência dos estudos de gênero 
em meados dos anos 80. Como ferramenta analítica o termo “gê-
nero” possibilitou desconstruir a representação naturalizada de que 
homens e mulheres constroem-se masculinos e femininos pelas di-
ferenças corporais e que essas diferenças justificam determinadas 
desigualdades, atribuem funções sociais, determinam papéis a serem 
desempenhados por um ou outro sexo (Goellner, 2007). Possibilitou, 
sobretudo, identificar que os corpos, as gestualidades, as represen-
tações de saúde, beleza, performance, sexualidade são construções 
históricas que, em diferentes tempos e culturas foram associadas 
aos homens e/ou as mulheres, produzindo, ainda, representações de 
masculinidades e feminilidades.
O texto de Joana Scott, indubitavelmente foi um marco nesse proces-
so. Publicado em português no ano de 1986, tornou-se um clássico nos 
estudos sobre mulheres. Os feminismos despontam, também, como 
fundantes de uma nova onda de produção acadêmica sobre mulheres 
e esporte, sobretudo no final da década de 80 e início de 90. Colabo-
ra para isso não apenas o desenvolvimento no Brasil dos estudos de 
gênero, dos aportes feministas mas, inclusive, a ampliação dos cursos 
de pósgraduação (locus privilegiado da produção acadêmica brasilei-
ra) . Na educação física o primeiro mestrado data de 1977 (USP), 1979 
(UFSM) e 1980 (UFRJ).
Ao olhar para a produção da educação Física brasileira, fundamen-
talmente, nos periódicos científicos da área alguns aspectos chamam 
minha atenção:

1- �Uma apropriação por vezes equivocada  
do termo “Gênero” identificado como  
sinônimo de sexo 

Nos décadas de 80 e 90 apareceram muitos trabalhos onde o termo 
“gênero” era tratado como sinônimo de sexo. Algo tipo “Estudo com-
parativo do nível de performance de atletas de gênero masculino e 
feminino”; “Percentual de gordura em atletas do naipe masculino e 
feminino”.
O termo gênero, aqui aparece como a mera identificação do sexo 
dos sujeitos analisados. Mais que uma definição simplista essa é uma 
definição absolutamente equivocada pois, ao contrário do que histo-
ricamente a produção teórica de “gênero” vem evidenciando, nestes 
trabalhos se privilegia o determinismo biológico onde gênero masculi-
no e feminino não são observados como socialmente construídos mas 
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significando, simplesmente, sexo masculino e feminino.
A permanência de trabalhos desta natureza, ainda nos dias atuais, 
indicam, no meu ponto de vista, não apenas uma apropriação ina-
dequada do termo “gênero” como depreciam a produção acadêmica 
deste campo posto que revelam um absoluto desconhecimento do 
que, desde os anos 80 se vem produzindo nesse campo.
Cabe registrar que não estou negando o aspecto biológico presente, 
inclusive, na conformação de “gênero”. Afinal, são os corpos e as sub-
jetividades que assumem identidades masculinas e femininas. Como 
afirma Guacira Lopes Louro (1995) “se a distinção entre gênero e sexo 
pareceu extremamente necessária num contexto de luta contra as 
interpretações biologicistas – que viam nas diferenças biológicas uma 
explicação e uma justificativa para as desigualdades entre homens 
e mulheres – ela também pode ter ajudado a promover uma forte 
separação entre essas duas categorias” (p.24). Ou seja, não podemos 
desconsiderar que o “gênero” contém uma dimensão biológica. Rea-
firmo, não é nem essa discussão que alguns estudos fazem. É pura e 
simplesmente a utilização de “gênero” somo sinônimo de sexo. 
Sustentados por um arcabouço teórico-metodológico marcadamente 
situado nas ciências como a fisiologia, a biomecânica, a medicina, 
esses trabalhos estão largamente persistem em afirmar a anatomia 
como destino. Além disso pautam-se por perspectivas essencialistas 
de análise, segundo as quais homens e mulheres mulheres e homens 
têm características distintas e inatas e estas que são imutáveis e 
que são estas catracteristicas que determinam traços de caráter e 
comportamento, funções sociais, espaços de pertencimento e possi-
bilidades de socialização para eles e para elas são distintos entre si. 
Exemplo: Um estudo comparativo entre a capacidade de flutuabilida-
de de homens e mulheres conclui:

Homens e mulheres têm uma densidade inferior à da 
água, mas a das mulheres é um pouco menor. Isso se 
deve, entre outros fatores, a uma constituição corporal 
que inclui ossos menos densos, bacia maior que a cintura 
e mais quantidade de tecido adiposo (gordura), todos 
relacionados à gestação. Portanto as mulheres flutuam 
melhor que os homens, que precisam empregar força 
muscular para obter uma melhor sustentação na água 
(LOPES e SANTOS, 2004, p. 32).

Aqui reside uma vertente ainda presente de estudos que, ao localiza-
rem-se no campo da mulher e esporte, por vezes acreditam estarem 
problematizando as diferenças de gênero. O que eu chamo a atenção 
é que muitos estudos que abordam temas, como por exemplo, padrão 
motor, estereótipos de atletas, composição corporal, treinamento fí-
sico, menarca, quando relacionados à mulheres são, não raras vezes, 
identificados como estudos de gênero. Ou ainda, identificam-se nesse 
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campo teórico cruzando-o com outros. Como por exemplo: atividade 
física e gênero; esporte e gênero; Educação Física e gênero. Penso 
que confusões como essas evidenciam ainda, uma estreita proximida-
de com o campo da educação física brasileira que se tem produzido 
nacional e internacionalmente sobre estudos de gênero. 

2- �Identificação entre estudo sobre mulheres  
e estudos de gênero

Essa é uma confusão explícita na nossa área (e em outras também). 
Dada a origem dos estudos de gênero que começaram a ser desenvol-
vidos tendo nos estudos das mulheres seu apoio teórico-metodológi-
co, parece ainda persistir a idéia que estudar gênero é estudar mu-
lheres. E ainda, mulheres estudarem mulheres visto que são poucos, 
na Educação Física brasileira, os autores a serem identificados como 
pesquisando “gênero”.
É claro que essa delimitação sofre interlocuções. Afinal alguns estu-
dos sobre mulheres são estudos, também de gênero quando procuram 
compreender, por exemplo, como em determinados contextos cultu-
rais constroem-se representações de feminilidade. Enfim, o que que-
ro enfatizar é que o binômio mulher e esporte tem dominado o campo 
de estudos de gênero no Brasil e essa situação se dá pela aproximação 
teórica com o campo do estudos da História das Mulheres, Mais es-
pecificamente pela invisibilidade que a história oficial muitas vezes 
lhe conferiu e confere. Talvez essa seja uma das esplicações possíveis 
para essa profusão de pesquisas acerca das mulheres nas diferentes 
modalidades esportivas.

3- �O estudo de estereótipos e papéis sexuais 
como uma possibilidade reduzida de abordar 
relações de gênero 

Nos anos 80 a discussão sobre mulher e esporte, quando realizada, 
seja ela no âmbito da educação física escolar ou do alto rendimen-
to, esteve fortemente atravessada por três conceitos: patriarcado, 
estereótipo e papeis sexuais. Essa produção, em especial nos anos 
iniciais, sustentou um caráter de denúncia no que respeita a repre-
sentação do esporte como um terreno eminentemente masculino. 
Uma das justificativas para a diferenciação de acesso e permanência 
das mulheres no esporte era atribuída às características patriarcais 
da sociedade brasileira. 
Quanto as discussões sobre feminilidade tornou-se lugar comum fazê-
la a partir da noção de estereótipo e de papel sexual perspectiva 
essa alterada no final dos anos 90 quando começa a circular com mais 
facilidade teorizações advindas do feminismo pósestruturalista.
Estereótipos e papéis sexuais eram observados como padrões ou re-
gras arbitrárias que uma sociedade estabelece para seus membros e 
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que, em última instância, definem seus comportamentos, suas rou-
pas, seus modos de se relacionar ou de se portar. Através do apren-
dizado de papéis, cada um/a deveria conhecer o que é considerado 
adequado (e inadequado) para um homem ou para uma mulher numa 
determinada sociedade, e responder a essas expectativas. Ainda que 
utilizada por muitos/as, autores e autoras essa concepção se mostra-
va (e ainda se mostra) de forma um pouco simplista pois as discussão 
de aprendizagem de papéis masculinos e femininos acabava por re-
meter a análise para os indivíduos e para as relações interpessoais. 
As desigualdades entre os sujeitos tenderiam a ser consideradas no 
âmbito das interações face a face ficando, sem exame, por exemplo, 
as múltiplas formas que podem assumir as masculinidades e feminili-
dades, como também as complexas redes de poder que (através das 
instituições, dos discursos, dos códigos, das práticas e dos símbo-
los...) constituem hierarquias entre os gêneros (LOURO, 2003)
Foram profícuos, neste contexto, pesquisas que analisavam diferen-
ças entre meninos e meninas no âmbito da educação física escolar 
e homens e mulheres no campo do esporte. De certo modo, muitos 
trabalhos acabavam por legitimar uma representação normatizada 
de feminilidade dando pouca visibilidade para a transgressão, para o 
transbordamento de fronteiras e, inclusive, para o próprio protago-
nismo das mulheres em modalidades esportivas que lhe eram pouco 
recomendadas. 

4- Jornalistas esportivos e a fabricação dos ídolos
Outra vertente que pode ser encontrada no Brasil acerca da produção 
sobre mulheres e esporte tem sua origem não na academia mas no 
jornalismo esportivo, fundamentalmente, a partir de 1996 quando 
brasileiras conquistam, pela primeira vez na história do esporte na-
cional, medalhas olímpicas.
Dada a visibilidade deste evento, escrever sobre as atletas tornou-se 
um nicho de mercado e as biografias despontaram como uma possibi-
lidade editorial que se repete a cada edição dos Jogos Olímpicos. Sus-
tentadas pelo que denomino, de uma perspectiva “edificante” geral-
mente são livros e reportagens que descrevem sucessos, conquistas, 
alegrias, exemplos sempre positivos de superações. Em produções 
como estas pouca análise se faz dos mecanismos de poder que circu-
lam no entorno do esporte. O que geralmente aparece são narrativas 
pessoais, muitas delas, absolutamente descontextualiadas.

5- �Pluralidade de análise a partir dos diferentes 
aportes teóricos dos feminismos

Diria que atualmente o estudo sobre mulher e esporte ainda encon-
tra-se, grosso modo, fortemente vinculado ao campo da educação 
física e esse se dá de forma diversa e plural.
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Ao mesmo tempo em que se pode visualizar pesquisas que justificam 
o acesso e permanência das mulheres a partir de questões fisiológicas 
e/ou psicológicas, se pode perceber uma produção crescente cujos 
aportes teóricos permitem tecer analises mais densas evidenciando 
as relações de poder que se produzem e reproduzem no campo espor-
tivo. Pode-se, ainda perceber estudos que tomam a mulher como um 
bloco homogêneo como outros que tecem análises considerando as 
questões de gênero relacionadas a outros marcadores sociais como, 
por exemplo, classe social, sexualidade, raça/etnia e geração.
Temas que outrora eram pouco evidenciados florescem com relativa 
rapidez e dentre eles destaco, temáticas relacionadas à análise de 
representações das atletas nos diferentes artefatos midiático, sobre 
a gestão do esporte, sobre modalidades pouco incentivadas inclu-
sive, os identificados como esporte “da natureza”, temas afetos as 
práticas de lazer e questões relacionadas com gênero e sexualidade. 
Enfim, essas produções de certo modo registram as diferentes tra-
jetórias que as mulheres trilharam e trilham ao longo da história do 
esporte nacional. Permitem, ainda, perceber o que, em cada tempo, 
foi possível pesquisar e visibilizar. Nesse sentido, localizo os estudos 
de gênero e os feminismos como campos teóricos que, efetivamen-
te potencializaram e qualificaram a produção acadêmica brasileira. 
Ao eliminarem do horizonte analítico o determinismo biológico e os 
binarismos, favoreceram a aceitação de que o esporte não é um cam-
po “naturalmente” masculino, nem mesmo aquelas modalidades que 
exigem maior força física e vigor. Estes campos forneceram instru-
mentos teóricos e metodológicos para visibilizar o esporte - como 
qualquer outra instância social, como um espaço generificado, não 
porque reflete as desigualdades e diferenciações da sociedade em 
geral mas, fundamentalmente, porque as produz e reproduz
Considerando as questões aqui analisadas defendo, desde há muito 
tempo, que escrever sobre mulheres esporte é, na Educação Física 
brasileira, não apenas um desafio acadêmico. É, sobretudo, um ato 
político dadas as várias adversidades que se podem verificar não só 
na trajetória das mulheres para acender ao esporte como, também, 
no reconhecimento deste tema como um tema acadêmico de rele-
vância no âmbito do que comumente se denomina de “conhecimento 
científico”. 

Referências:
AZEVEDO, Fernando. Da Educação Física. O que ela é, o que tem sido  
e o que deveria ser. São Paulo: Edições Melhoramentos, 1920.
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Rio de Janeiro: Universidade Gama Filho, 2001.
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O Deporte Galego crecendo  
en Igualdade. Políticas de Igualdade 
de Xénero do Goberno Galego.

Marta Souto González. 
Directora Xeral para o Deporte, Xunta da Galicia,

Resumo
O punto de partida era unha realidade na que as mulleres sofrían unha clara 
discriminación no mundo do deporte. Os datos de saída mostraban que no 
ano 2005 só un 17,7% das licenzas federativas eran de mulleres e o 2% das 
58 federacións tiñan unha presidencia feminina. As dificultades das mulleres 
para dedicarse ao deporte profesional eran obvias pero a práctica deportiva 
de base descendía tamén, en especial, cunha razón que explicaba o abando-
no: a falta de tempo.
A discriminación de xénero no deporte apreciábase en todos os indica-
dores posíbeis. Menor apoio dos patrocinadores, inferior interese social 
nas prácticas desenvolvidas por mulleres, pouco espazo nos medios de 
comunicación, escasa representación nas áreas de dirección… e un sinfín 
de atrancos que deseñaban unha situación alarmante. Dende a Consellaría 
de Cultura e Deporte decidimos que a eliminación da desigualdade das 
mulleres no mundo deportivo tiña que presidir unha das nosas principais 
liñas de actuación, deseñando políticas de acción positivas para darlle 
unha volta á situación, para acadar a igualdade das mulleres e os homes 
tamén no ámbito deportivo.
Dende a Consellaría de Cultura e Deporte puxémonos ao traballo e optamos 
por crear programas específicos para desenvolver o deporte feminino e 
a participación das mulleres en todos os aspectos. Para iso botamos a 
andar políticas deportivas de inclusión como campañas de deporte esco-
lar e universitario, e accións dende as propias federacións nos convenios 
asinados ou proxectos específicos, ademais de programas de longa duración 
que engloban distinción pública, premios ou apoio á creación de equipos 
femeninos. Dirixímonos tamén a outras administracións, entidades depor-
tivas e empresas para promover a igualdade no deporte e estimulamos aos 
medios de comunicación para acadar un mellor trato e difusión do deporte 
feminino ademáis de animar ás empresas para aumentar a esponsorización 
de deporte feminino. A creación de seleccións femininas, os apoios a clubs 
de mulleres ou a realización das xornadas “Deporte e Muller”, coa presenza 
de deportistas, árbitras, adestradoras ou xornalistas son medidas concretas 
que materializan a nosa política deportiva.
Pero a relevancia que esta liña de traballo ten na nosa acción de gober-
no apréciase tamén no interese por coñecer a realidade, e seguir o seu 
desenvolvemento. Somos conscientes de que para actuar é preciso saber. 
A Dirección Xeral para o Deporte encargoulle á Universidade de Vigo un 
estudo sobre a realidade do binomio: muller-deporte en Galiza, e que nos 
ofrece unha completa panorámica da situación do deporte feminino. Esta 
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ampla fotografía e unha ferramenta de indiscutíbel valor para orientar as 
políticas de igualdade que estamos a levar a cabo no ámbito do deporte 
pero é tamén un estudo de grande interese para transmitir unha situación 
que precisa o esforzo de todo e todas para continuar mudando.

Nota Biográfica
Marta Souto González nace en Vigo e dende moi nova o deporte forma parte 
da súa vida. Unha irmá xogadora de balonmán e profesora de Educación 
Física, un irmán campión de tenis de Galiza…. e toda a familia acudindo aos 
partidos dos distintos equipos de Vigo…..
No colexio comeza co baloncesto, pero vai ser o ciclismo, grazas a unha 
marcha de cicloturismo que o Club Ciclista Vigués organizou só para mul-
leres, como se empapa e se deixa empapar por este deporte case vetado, 
neses momentos, ás mulleres.  Máis de vinte anos relacionada co club da 
súa cidade e coa federación na organización de carreiras e voltas…. A vela 
e o montañismo son outros dos deportes que practicou de xeito federado, 
mais como anécdota dicir que levou durante cinco anos o equipo de fútbol 
sala do Concello de Vigo: unha adestradora nun mundo de homes.
A outra faceta tamén lle vén de familia, a política; está ligada ao mundo do 
nacionalismo galego no BNG  (partido que está no goberno da Xunta e que 
leva a Consellaría de Cultura e Deporte). 
De distintas responsabilidades locais e comarcais, no 2005 é nomeada Dele-
gada provincial da Consellaría de Cultura e Deporte en Pontevedra, e dende 
maio de 2007 é a primeira muller que leva no goberno de Galiza a Dirección 
Xeral para o Deporte.
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Intervenção em PowerPoint
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Comunicações
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Desporto e Género na formação 
incial para a docência na  
Educação Física

Paula Queirós; Paula Botelho-Gomes; Paula Silva. 
Faculdade de Desporto, U.P.

Resumo
Garantir na formação de docentes e outros agentes educativos a aquisição 
de competências para “trabalhar” a Educação para a Cidadania Global nas 
Escolas é uma das recomendações do relatório do Fórum Educação para a 
Cidadania (2008). 
Por sua vez, a Educação Física deve apresentar um currículo e práticas 
pedagógicas que se dirijam para o desenvolvimento de cidadãos/ãs críticos/
as, informados/as e empenhados/as no alcance de uma sociedade mais 
equitativa também no respeitante ao género. 
O objectivo deste trabalho, é perceber quais as opiniões acerca das ques-
tões de género no desporto dos/as estudantes do 1º ano da Licenciatura em 
Desporto e Educação Física, futuros profissionais desta área. 
Foram analisadas as opiniões dos/as estudantes sobre a temática em ques-
tão, em fóruns de discussão realizados na componente on-line da disciplina 
de Pedagogia Escolar (plataforma de e-Learning) no ano lectivo de 2007/08, 
na qual o tema ‘Desporto e Género’ foi um dos propostos para o desenvolvi-
mento de trabalhos. Foram sujeitas a uma análise de conteúdo 65 interven-
ções em fórum de discussão (39 de alunos e 26 de alunas).
As opiniões dos/as estudantes mostraram-se de um modo geral assentes nal-
gumas crenças sobre género e desporto que ainda prevalecem na sociedade. 
Encontram-se indícios de homofobia nos discursos acerca dos praticantes de 
actividades vistas como adequadas ao feminino, e associa-se às praticantes 
de desportos como o culturismo um corpo feminino desprovido de beleza.

Comunicações
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Raparigas – as mais (in)satisfeitas  
com a disciplina de Educação Física? 

Isabel Condessa. 
Universidade dos Açores

Resumo
É consensual, a nível mundial, que a educação física (EF) é uma disciplina 
fundamental, nomeadamente, em termos da promoção da saúde pública, da 
aquisição de valores e da aquisição de competências necessárias ao longo 
da vida. O seu contributo na educação das nossas jovens é de um valor 
axiomático, embora muitas vezes seja reconhecida como um espaço em que 
se acentuam as diferenças entre rapazes e raparigas. 
Pelo facto da EF ter eleito o desporto como um dos meios legítimos de 
acção, estabelece-se um “Status Quo” que para Fernandez-Balboa (1997)* 
sustenta as assimetrias das representações das relações do género (masculi-
nização ou feminilidade). Essa distinção parece ser frequentemente avivada 
pela fraca adesão das jovens às múltiplas práticas físicas oferecidas pelo 
currículo da EF.
Iniciámos este estudo colocando a seguinte questão: Será que a disciplina 
de EF, com o desenho curricular que proporciona ao longo da escolaridade, 
consegue consciencializar as jovens sobre a sua importância para o futuro? 
Ou, serve apenas para lhes ocupar tempo em práticas de “entretenimento” 
desajustadas às suas reais necessidades e interesses?
Este ensaio, realizado a partir do confronto das informações recolhidas 
junto de alunos e alunas de Escolas Secundárias da Região Autónoma dos 
Açores (RAA), ambicionou comparar os comportamentos, as percepções e as 
preferências dos alunos e alunas do último nível de escolaridade, quanto à 
disciplina de EF.
Os resultados demonstram que embora esta área disciplinar seja a preferida 
por alunos e alunas das escolas da RAA, a tendência é para esses resul-
tados decaírem. Por outro lado, as raparigas acusam mais os seus fracos 
desempenhos na área disciplinar e, por isso, não se motivam tanto em dar 
continuidade a esta prática. Contudo, com a mudança no Programa Nacio-
nal os conteúdos escolhidos tendem a aproximar-se mais das motivações 
das praticantes, que incorrem para uma prática em actividades com um 
carácter mais lúdico e divertido, e que requerem um nível de desempenho 
atlético diferente. *Fernandez-Balboa, J.M. (1997). Critical Postmodernism 
in Human Movement, Physical Education, and Sport. New York: State Univer-
sity of New York Press.
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Intervenção em PowerPoint
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Género e a Avaliação em Educação  
Física - a percepção de discentes

Ana Gomes; Paula Silva. 
Faculdade de Desporto, U.P.

Resumo
Na disciplina de Educação Física geralmente as alunas usufruem de menos 
instrução, ou de menor qualidade e frequentemente não recebem o incentivo 
e apoio necessários para atingirem níveis de desempenho elevados (Vertinsky, 
1992), com inevitáveis repercussões na sua avaliação. Há claras evidências de que 
as classificações de alunas e alunos na EF são distintas (Couchot-Schiex & Trottin, 
2005; Dechef & Cogérino, 2005; Lentillon, 2005), com os rapazes a obterem níveis 
classificativos superiores aos das suas colegas (Lentillon, 2005; Lentillon & Cogéri-
no, 2005). O presente estudo pretende conhecer as percepções dos/as discentes 
no que concerne à presença e influência das questões de género na avaliação. 
A amostra é constituída por 20 discentes, 10 rapazes e 10 raparigas do 11º e 12º 
anos de escolaridade. Foram realizadas entrevistas semi-estruturadas, registadas 
em áudio, integralmente transcritas em formato digital e tratadas através do 
programa informático de análise de dados qualitativos QSR NVivo, com posterior 
análise indutiva dos dados. Foi desenvolvido um processo de reflexão acerca dos 
resultados e uma análise interpretativa. Os resultados revelam que na percepção 
dos/as alunos/as são os alunos que obtêm classificações superiores na disciplina 
de EF. 15 discentes consideram que as classificações diferem, sendo os alunos a 
obter mais sucesso na EF. Destes 15, 5 alunas e 7 alunos assumem esta situação 
como justa, atendendo os critérios e procedimentos que as determinam. Contudo, 
manifestam um sentimento de injustiça quanto aos critérios e aos procedimentos 
adoptados no processo de avaliação. As falas de discentes apontam entendimentos 
de um ensino que adopta procedimentos de avaliação pouco sensíveis às diferen-
ças de género. As conclusões do estudo revelam que os/as discentes entendem 
que os alunos obtêm classificações superiores às alunas: factores biológicos, 
culturais e imputados aos/às docentes são os apontados para justificar as diferen-
ças percepcionadas. Ser-se rapariga ou rapaz determina que se seja alvo de um 
tratamento distinto, nomeadamente na avaliação efectuada pelos/as docentes. 
Mas entre a realidade percebida e a noção de justiça salienta-se o facto de a su-
perioridade nas classificações de alunos face às alunas ser entendida por 60% dos/
as discentes como justa (consideração mais evidente nos rapazes), atendendo aos 
critérios e procedimentos no processo de avaliação adoptados pelos/as docentes. 
Valores sexistas parecem ser perpetuados na disciplina de EF, o que se revela pela 
existência de práticas genderizadas, pelo entendimento de justiça nas diferenças 
entre as classificações de alunas e alunos, e ainda pelos preconceitos de género 
revelados nos seus discursos. As raparigas apresentam-se menos agradadas com as 
diferenças entre géneros do que os rapazes, começando a questionar situações de 
desigualdade tradicionalmente entendidas como normais.
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Programas de Actividade Física  
na Terceira Idade. Aplicação de  
um modelo de gestão da qualidade 
– focalização no cliente. 

Ana Isabel Marques, Doutoranda, Faculdade de Desporto, U.P.; Pedro Soares,  
Professor, E/S José Estêvão; Joana Carvalho, Faculdade de Desporto, U.P. 

Resumo
Partindo da Visão da Associação Portuguesa Mulheres e Desporto: “um des-
porto mais justo e sem discriminações, onde recursos e oportunidades se-
jam distribuídos de forma equitativa” e dos resultados positivos do relatório 
do European Network for Action on Ageing and Physical Activity (EUNAAPA) 
– Work Package 5 (National Report - Portugal), no que se refere à participa-
ção de mulheres em programas de actividade física para a população idosa, 
surgiu a preocupação em conhecer se estes programas se desenvolvem 
alicerçados no conhecimento e compreensão das/os suas/seus utentes. 
Neste sentido, centralizamos o nosso trabalho nos princípios e conceitos 
relativos à focalização na/o cliente presentes no Modelo da European Foun-
dation for Quality Management (Modelo da EFQM). A aplicação deste Modelo 
promove a utilização de uma metodologia de gestão baseada em critérios 
objectivos, constituindo um exercício de auto-avaliação da organização face 
à Qualidade. Em Portugal, a Administração Pública é o sector económico 
que apresenta a maior oferta de bens e serviços, como tal, é o sector que 
mais atenção deve dedicar às questões da Qualidade. Assim, a aplicação 
dos princípios inerentes ao Modelo da EFQM aos projectos de promoção 
da qualidade de vida na terceira idade desenvolvidos pela Administração 
Pública Local poderá revelar-se uma mais-valia para a melhoria dos serviços 
prestados e, concomitantemente, para o acesso de mais mulheres idosas a 
estes programas.
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Treinadoras: Conhecer a situação  
e reflectir sobre a realidade. 

Cristina Matos Almeida, Socióloga.

Resumo
O presente estudo em fase de construção é um dos três eixos do pro-
jecto intitulado “Treinadoras – dirigir outros desafios”, promovido pela 
Associação Portuguesa a Mulher e Desporto (APMD), e que foi recente-
mente aprovado no âmbito do Programa Operacional Potencial Humano 
– Eixo 7, Igualdade de género.
O estudo visa sobretudo dar a conhecer mais aprofundadamente a 
situação das treinadoras em Portugal, e a partir desse conhecimento 
perceber as razões dessa realidade e os mecanismos que levam à sua 
reprodução (tomar consciência).
Com o “conhecer a situação” pretendemos evidenciar as assimetrias 
entre homens e mulheres que exercem a função de treinador(a), 
através de uma caracterização detalhada da sua situação (Qual o perfil 
social? Características da sua actividade?), uma vez que o desocultar 
desta realidade é o primeiro passo para a compreendermos. 
No “reflectir sobre a realidade” pretendemos contribuir para o 
entendimento das razões dessa realidade mostrando que as desigual-
dades são socialmente construídas, e que exigem uma abolição dos 
mecanismos que as reproduzem (É assim porquê? Que mecanismos têm 
contribuído para a manutenção e reprodução desta realidade?), isto é, 
implicam o reajustamento de toda a organização social. Importa aqui 
contribuir para gerar e desenvolver uma consciência individual que 
possa ser susceptível de provocar o pretender agir das treinadoras no 
sentido da mudança. A metodologia a adoptar neste estudo será mista 
envolvendo uma componente quantitativa e outra qualitativa.  Na 
componente quantitativa será utilizada como técnica de recolha de 
informação o inquérito por questionário on-line, que será dirigido ao 
universo de partida do estudo - a totalidade das treinadoras recense-
ados nas Federações desportivas com utilidade pública desportiva, às 
quais será solicitada colaboração ao nível do fornecimento de dados 
(listagem e-mails).O trabalho de campo terá por base as tecnologias de 
informação – o in.Site (o questionário é colocado no site da APMD, sob 
a forma de link, e é enviado um e-mail a todos os elementos constituin-
tes do universo, pedindo-lhes que respondam ao questionário através 
do link que lhes é indicado para acederem. Quando as treinadoras 
acabam de preencher todas as questões, validam o in.Site e as suas 
respostas são enviadas imediatamente para uma base de dados).
Como complemento do inquérito será utilizada a técnica de Focus 
Group que para além de instrumento de recolha de informação visará 
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igualmente o fazer as treinadoras “repararem” na situação em que se encon-
tram, um tipo de acção que poderemos designar de “Pare, Escute e Olhe!” 
(investigação-acção).
Prevemos a realização de seis Focus Group - entrevistas a grupos de treinadoras 
que envolvem uma discussão objetiva conduzida ou moderada, em que é intro-
duzido um tópico e direccionado a discussão sobre o mesmo, de uma maneira 
não-estruturada e natural. O objeto de análise é a interação dentro do grupo. 
Os dados fundamentais produzidos por esta técnica são transcritos das discus-
sões dos grupos, acrescidos das anotações e reflexões do moderador (investiga-
dor).
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Intervenção em PowerPoint
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A tentação dos enunciados.  
O desporto nos Planos  
Nacionais para a Igualdade. 

Isabel Cruz, APMD.

Resumo
O Ano Internacional da Mulher (ONU, 1975) colocou na agenda política 
internacional a necessidade de os Estados assumirem o desenvolvimento de 
políticas públicas de combate às situações de desigualdade e de discrimina-
ção das mulheres. 
As políticas públicas costumam ser definidas como toda a acção impulsio-
nada pelo Estado, nos seus vários níveis (central, autonómico e local) e 
poderes (executivo, legislativo e judicial). De forma mais lata, as políticas 
públicas entendem-se como as acções dos governos que têm impacto na 
organização social.
Em Portugal, o processo de institucionalização das políticas públicas de 
igualdade foi operacionalizado com a criação dos chamados mecanismos 
para a igualdade – a CIG (antes CCF e CIDM) e a CITE.
As políticas públicas de igualdade de género no desporto têm tido o seu 
epicentro não na área da governação desportiva mas sob a tutela da área da 
igualdade, através dos chamados Planos Nacionais para a Igualdade, sob a 
forma de Resolução do Conselho de Ministros.
Este estudo inicial centra-se na análise dos objectivos e medidas para o 
desporto descritos nos três Planos Nacionais para a Igualdade (1997, 2003 e 
2007). Se os seus enunciados gerais até suscitam simpatia, uma leitura mais 
atenta das suas medidas específicas levam-nos a questionar a sua consistên-
cia e a falta de adequação face às metas definidas.
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Intervenção

O Ano Internacional da Mulher (ONU, 1975) colocou na agenda política 
internacional a necessidade de os Estados assumirem o desenvolvi-
mento de políticas públicas de combate às situações de desigualdade 
e de discriminação sobre as mulheres. 
Nesse mesmo ano, em Portugal tinham início os trabalhos da Assem-
bleia Constituinte e algumas reivindicações das mulheres tiveram eco 
no novo texto constitucional. O 25 de Abril de 1974 representou, para 
as mulheres portuguesas, um acontecimento histórico marcante pelo 
reconhecimento de direitos fundamentais e determinou uma radical 
alteração na sua situação de facto e no plano jurídico, alteração que 
lhes reconheceu direitos económicos, sociais, políticos, culturais – o 
direito de participação em igualdade em todas as esfera da vida. 
No desporto, o 25 de Abril também constituiu um momento de vira-
gem para as raparigas e mulheres portuguesas que na sua esmagadora 
maioria se encontravam afastadas de qualquer tipo de participação 
desportiva. 
A década das Nações Unidas para a Mulher que se seguiu à 1ª Con-
ferência Mundial da ONU sobre as Mulheres, realizada na Cidade do 
México, constituiu um período fértil em declarações, recomendações 
e convenções aprovadas em várias instâncias intergovernamentais.
Alguns exemplos: no âmbito do sistema da ONU, a Unesco, aprova, em 
1976, a 1ª Menção ao tema Mulheres e Desporto, com a Recomendação 
12 – Disposições relativas à participação das raparigas e mulheres na 
Educação Física e Desporto1. 
Ainda no âmbito da ONU, em 1978, a Assembleia Geral das Nações 
Unidas aprovou a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação Contra as Mulheres (CEDAW), que Portugal ratificou 
em 1981, onde se inclui um artigo sobre a participação de raparigas e 
mulheres no desporto2.
Mais especificamente na área do desporto, e no âmbito do Con-
selho da Europa, referenciam-se as Recomendações de Dublin 
(1980) que deram origem à Resolução 81/33. No âmbito da CEE, 
a longa Resolução do Parlamento Europeu sobre a Mulher e o Desporto, 
em 19874. 
Foi uma década fértil em produção de documentos, resoluções e re-
formas legislativas que parecia apontar, em alguns Estados, para a 
criação de disposições específicas na área da igualdade entre mulhe-
res e homens e também no desporto.  
Em Portugal, o processo de institucionalização das políticas públicas 
de igualdade parece ter sido operacionalizado com a criação de estru-

1 �Aprovada na 1ª Conferência de Ministros e Altos Responsáveis pela Educação Física e pelo Desporto 
(MINEPS I).

2 CEDAW, artigo 10º.
3 Conselho da Europa. Resolução sobre a maior participação das mulheres no desporto (81/3).
4 Parlamento Europeu. Resolução sobre a Mulher e o Desporto (doc. A 2-32/87).
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turas da administração central do Estado, chamados mecanismos para 
a igualdade: a Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género5, que 
anteriormente teve outras designações e competências, e também a 
CITE, Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego6. 

Mulheres e Desporto nos Programas  
dos Governos Constitucionais
Em Portugal, o anúncio de uma medida específica sobre mulheres no 
desporto só aconteceu em 1979, no programa do V Governo (AD), com 
este enunciado genérico: «criar condições para o desenvolvimento do 
desporto feminino» mas que deu base à criação do Grupo de Estudos 
Mulher e Desportos7; passados 3 anos, na vigência do IX Governo (PS), 
um novo enunciado: «programar e desenvolver as medidas necessárias 
para que a mulher portuguesa passe a praticar significativamente des-
porto, estruturando, para o efeito, uma campanha adequada».
No programa do X Governo (PSD), em 1985, outro novo enunciado «In-
cremento das práticas abrangidas pelo conceito Desporto para Todos e 
procura de consolidação dos hábitos desportivos da população portu-
guesa, sem esquecer os grupos sociais desfavorecidos, nomeadamente 
as mulheres, os deficientes e os mais idosos».
Em 1995, no programa do XIII Governo (PS) pode constatar-se que a 
única referência está organizada na alínea «Tempos livres» que refe-
re: «Importa ter em conta a reduzida participação desportiva da mu-
lher, pelo que as iniciativas deverão ser preferencialmente vocaciona-
das para a participação conjunta do todos os elementos do agregado 
familiar».
Nestes últimos 20 anos, as referências sobre as mulheres no desporto 
nos programas dos governos situam-se estritamente no âmbito da prá-
tica desportiva, sem contudo colocar a “preocupação” no âmbito da 
igualdade de acesso. De todos, o que nos afigura como mais recuado 
é sem dúvida o de 1995.

Os Planos Nacionais para a Igualdade
Curiosamente, é na vigência desse mesmo governo que é lançado 
o primeiro Plano Global para a Igualdade de Oportunidades (1997)8 
e que integrou o desporto nas «Medidas de Carácter Global», de-
finindo uma única medida: «Fomentar a igualdade entre mulheres 
e homens nas políticas do desporto». Um enunciado tão amplo, 
sem ter sido acompanhado de qualquer medida concreta, não é de 
admirar que a sua avaliação tenha sido inconclusiva, até porque 

5 �Comissão da Condição da Feminina (institucionalizada pelo Decreto-Lei n.º485/77, de 17 de 
Novembro) e Comissão para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres (institucionalizada pelo 
Decreto-Lei n.º166/91, de 9 de Maio).

6 Institucionalizada pelo Decreto-Lei n.º 392/79, de 20 de Setembro.
7 Ordem de Serviço n.º 25/79, de 4 de Outubro.
8 Institucionalizado pela Resolução do Conselho de Ministros 49/1997, de 6 de Março.
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de facto nada foi executado. Tão inconclusivas como a avaliação 
das medidas descritas no II Plano Nacional para a Igualdade9 que 
preconizavam a «Integração da dimensão de género nas políticas 
e práticas desportivas, promovendo uma maior participação de ra-
parigas e rapazes em todas as actividades». 
Numa primeira apreciação estes enunciados até podem suscitar 
simpatia. Quem não concorda em «fomentar a igualdade…ou in-
tegrar perspectiva de género»? Mas uma leitura mais atenta das 
medidas específicas leva-nos a questionar a sua consistência e a 
falta de adequação entre enunciados, medidas e metas definidas, 
face à realidade concreta dos problemas, que nem sequer tiveram 
direito a qualquer diagnóstico.
É justamente o que se passa com o III Plano Nacional para a Igual-
dade (PNI)10.
Passado 1 ano e cinco meses de vigência deste Plano, e 11 meses 
sobre a data prevista para o início das medidas para o Desporto, 
importa fazer um breve ponto de situação.
Incluído na área 2 – Domínios Prioritários de Política, a Actividade 
Física e Desporto enuncia-se no objectivo: Fomentar a não discrimi-
nação em função do sexo nas políticas e práticas desportivas11 para 
o qual são enumeradas 9 medidas. Quem poderá discordar destes 
enunciados?
Promover a integração da dimensão de género…; Responsabilizar, os 
agentes desportivos…; Sensibilizar os meios de comunicação social…; 
Diminuir o gender gap nos prémios desportivos; Combater o assédio e 
abuso sexual no desporto. 
Para quem se envolve no propósito da igualdade estes enunciados até 
parecem consensuais, até atraentes… 
Mas não nos prendamos apenas na terminologia dos enunciados. Focali-
zemos a nossa atenção nos indicadores de processo e de resultado12 que 
servirão de base à avaliação do Plano. Independentemente da relação 
que estas medidas possam ter com a realidade desportiva concreta e ao 
contrário dos anteriores, este III PNI terá uma avaliação, intermédia e 
final, bastante positiva. Mas tal sucesso apenas acontece porque 5 dos 
indicadores de resultado já existem, isto é, existem antes da entrada 
em vigor deste Plano. Refiro-me aos indicadores de resultado que têm 
na base as estatísticas do desporto, que como sabem, são apresentadas 
anualmente pelas Federações desde há décadas.
São enumerados outros 5 indicadores de resultado que se afiguram in-
compreensíveis. Refiro-me, por exemplo, no caso da medida «sensibi-
lizar os meios de comunicação social» a uma contabilização anual «do 
número de programas realizados» … Programas de quê? De televisão, de 
rádio? Programas específicos? Dos minutos de reportagens ou de notícias?

9 Institucionalizado pela Resolução do Conselho de Ministros 184/2003, de 25 de Novembro.
10 Resolução do Conselho de Ministros n.º 82/2007, de 22 de Junho de 2007
11  Idem
12 Idem.
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E que dizer dos indicadores de resultado da medida sobre o gender gap 
nos prémios desportivos? Foi estabelecido que os órgãos da administração 
pública, central ou local, estariam impedidos de apoiar financeiramente 
eventos ou provas onde o valor dos prémios monetários das atletas fosse 
inferior ao atribuído para os atletas masculinos? Os responsáveis gover-
nativos estiveram ausentes, por exemplo, do Open do Estoril? Pois não. 
Mas enuncia-se um confuso e incompreensível indicador de processo que 
passa pela criação de «instrumentos de identificação dos elementos es-
truturantes do gender gap e elaborar propostas para a sua alteração». O 
mesmo se passa com a medida que se dirige aos patrocinadores privados 
– que poderes e que estruturas existem para a fiscalização? 
No programa deste XVII Governo não foi anunciada nenhuma medida 
de igualdade na área do desporto. Publicamente tem sido muito valo-
rizada a inclusão do princípio da universalidade no enunciado da Lei 
de Bases da Actividade Física e do Desporto13, facto que não é mais do 
que a transposição do art.º 13º da Constituição da República Portuguesa 
(CRP)14. Valoriza-se, ainda, o enunciado que atribui à actividade física e 
ao desporto a capacidade mágica de, por si só, «contribuir para a promo-
ção equilibrada e não discriminatória entre homens e mulheres» sem se 
imputar a um ente mais concreto as necessárias responsabilidades para 
a sua concretização.  

Na realização do III PNI são envolvidas 3 estruturas da governação: 
a própria Presidência do Conselho de Ministros, que tutela não 
apenas o Secretário de Estado para a Igualdade mas também o 
Secretário de Estado para a Juventude e para o Desporto; e duas 
estruturas da administração central do Estado – A Comissão para 
a Cidadania e Igualdade de Género e o Instituto do Desporto de 
Portugal. Esta tarde poderemos ter a confirmação de que o vice-
presidente do IDP está ciente (ou conhece) as medidas a que o IDP 
está obrigado por esta Resolução do Conselho de Ministros.
O calendário fixado para execução das medidas para o desporto 
deveria ter tido o seu início em Janeiro de 2008 mas a primeira 
reunião de trabalho só foi agendada, 11 meses depois, no início do 
mês de Novembro.

Políticas Públicas de Igualdade
Apesar das alterações legislativas, apesar da incorporação da eli-
minação da desigualdade e do combate à discriminação contra as 
mulheres como tema da agenda política, o facto é que elas persis-

13 Artigo 2.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de Janeiro.
14 �Artigo 13.º da CRP, relativo ao Princípio da Igualdade, tem inscrito nos nº 1 - Todos os cidadãos 

têm a mesma dignidade social e são iguais perante a lei; 2 - Ninguém pode ser privilegiado, 
beneficiado, prejudicado, privado de qualquer direito ou isento de qualquer dever em razão de 
ascendência, sexo, raça, língua, território de origem, religião, convicções políticas ou ideológi-
cas, instrução, situação económica, condição social ou orientação sexual.
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tem e em alguns casos se agravam. 
São avançadas algumas razões para esta inoperância política, para 
justificar este «gap» – esta separação entre a igualdade na lei e a 
igualdade na vida.
Justifica-se o fracasso das chamadas políticas de igualdade devido 
a «razões culturais», às «mentalidades», aos «estereótipos» …Se 
é certo que constituem factores importantes, mais certo é que 
pouco se avalia o efeito das várias medidas políticas anunciadas e 
nada se diz acerca dos impactos das opções políticas gerais.
As políticas públicas costumam ser definidas como toda a acção 
impulsionada pelo Estado, nos seus vários níveis (central, regio-
nal e local) e poderes (executivo, legislativo e judicial). De forma 
mais lata, as políticas públicas entendem-se como as acções dos 
governos que têm impacto na organização social.
As políticas públicas de igualdade de género devem ser constituídas 
por 2 elementos centrais: em primeiro lugar, medidas concretas 
que constituem a matéria visível: recursos financeiros, intelectu-
ais, reguladores e materiais; em segundo lugar, produtos normati-
vos, financeiros e físicos. Por exemplo, o III PNI, tanto quanto se 
conhece, não está acompanhado de nenhuma dotação orçamental, 
nem de qualquer outro recurso específico.
Para serem autênticas, as políticas públicas de igualdade de gé-
nero teriam que reunir um conjunto muito numeroso e variado 
de agentes pertencentes a múltiplas organizações públicas e pri-
vadas, cuja intervenção se concretiza em diferentes níveis. Um 
conjunto de medidas bem enunciadas não faz um Plano, porque 
não se trata de uma colectânea de decisões. 
Todas as políticas públicas afectam as mulheres porque elas repre-
sentam metade da população. Mas como as mulheres não consti-
tuem um grupo homogéneo ou específico o impacto dessas políti-
cas afectam-nas de forma muito diferenciada.
As orientações políticas para o desporto têm vindo a estar cada 
vez mais centralizadas no futebol profissional, no espectáculo 
desportivo e numa governamentalização inaceitável das organi-
zações desportivas. Sobretudo, são orientações que se traduzem 
num imenso alheamento das necessidades da maioria das pesso-
as e das suas possibilidades de acesso à prática desportiva. São 
orientações que penalizam, de forma particular, as raparigas e 
mulheres que, apesar da visibilidade e dos sucessos das nossas 
melhores atletas, têm vindo a ser afectadas pela persistência  
de situações de desigualdade e múltiplas discriminações.
Um último parágrafo sobre a investigação e produção académicas.
No geral, a produção académica na área Mulheres e Desporto tem 
centrado as suas análises na persistência de uma cultura «mas-
culina» do desporto, de uma contingente organização patriarcal 
limitadora da participação das mulheres, na análise critica sobre 
as organizações e institucionalização do desporto. São aborda-
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gens importantes mas, infelizmente, está por fazer a análise do 
impacto das políticas na vida concreta das mulheres, das despor-
tistas, nomeadamente, sobre a forma como condicionam a sua 
participação, seja na prática desportiva, seja num sentido mais 
lato de participação – a assunção de funções nos executivos das 
organizações desportivas ou em funções de enquadramento téc-
nico.
É utópico e enganador pensar o desporto, ou a participação des-
portiva das mulheres, como algo confinado num campo social li-
mitado, separado da vida social em geral. Sobre este aspecto, 
dou um exemplo recente que se relaciona com as alterações ao 
enquadramento legislativo laboral, nomeadamente na possibili-
dade de alargamento dos horários de trabalho de 8 para 12 horas 
por dia, ou de 40 para 60 horas por semana. Esta completa desre-
gulamentação dos horários de trabalho irá certamente provocar 
uma diminuição significativa da participação desportiva de todos 
e principalmente na já reduzida participação das mulheres.  
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Intervenção em PowerPoint
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Asociación de Mulleres Deportistas  
Galegas (MUDEGA)

Pilar Neira Martínez
Presidente Mudega

Intervenção em PowerPoint
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Apoio:


